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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

oaprroz Eqtilslção aensríclos EVENTUAIS (cestas EÁSICASJ, oESi*1n:loos aos usumuos na
ASSISTÊNCIA socmt que SE Encontefuvl EM SITUAÇÃO os vuLNE1tAa:1,1oAoE socioeconômica
E/OU SITUAÇÃO EMERGENCIAL, CONFORME ESTAEELECIDO NA LEI MUNICIPAL NS 1.572/2011, DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, E EM CONPORMIDADE COM AS
QUANTIDADES CONSTANTES NESTE TERMO.
UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL
(SAS):
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: parcelado;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econômico-financeira
e regularidade fiscal que seja ezigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, á qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signatária do contrato
com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Eitecutivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da
equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 [dois] servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização
do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatõrio,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado
da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
P.lVl.M.N.: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M: Diário Oficial dos Municípios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Eolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Município
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 05 de junho de
201 7, https-,¿¿hllcg¡11pras.cg¡11¿Homg¿|¢'pbllcAççess “Acesso Identificado no link - acesso publico.

onloalvl. Monâutmua, cnrrátuo DE IULEAMENTD E tm Fuuomsutação LEGAL
O presente termo de referência á oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias
participantes, conforme especificação abaixo. Í

Deverá ser adotada a modalidade licitatõria PREGÃO na forma LETRONICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nã 10.520, de
17/07/2002 -› Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiária a Lei nfi 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nfi 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do
Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ni* 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
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PREFE|'ruRA MUNICIPAL DE MORADA Now.
Complementar nê 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nê 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal nf' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal12.4-40 de 07 de julho de 2011
que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

JUSTIFICATIVA
O Plano de Inserção de Beneficios Eventuais de Assistência Social, insere-se como um irnportante
instrumento de garantia de acesso aos beneficios eventuais às familias e ou indivíduos que se encontram
em momentos de fragilidades em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidades
temporárias, e, de calamidade pública. Com objetivo de viabilizar a padronização de procedimentos de
organização, gestão, ezecução, monitoramento, avaliação e financiamento dos benefícios eventuais.
Configurando-se enquanto instrumento imprescindível no processo de implantação do Sistema Único
de Assistência Social- SUAS, considerando sua forma inovadora de prestar assistência social garantindo
de forma territ.orializada, programas, projetos, serviços e benefícios ã população que deles necessite.
Nesse sentido as ações de proteção de caráter eventual e suplementar devem ser incorporadas ao
movimento de concretização de direitos sociais no pais, se configurando enquanto instrumento de
proteção social somados a outras profissões da politica de assistência social. Os beneficios assistenciais
se caracterizam em duas modalidades direcionadas ã públicos especificos, os quais: Benefício de
Prestação Continuada ~ BPC e Beneficios Eventuais - EES. Os beneficios assistenciais no âmbito do SUAS,
são prestados de forma articulada às demais garantias, o que significa a perspectiva de um trabalho
continuado com as familias atendidas, com vistas ã inserção nos serviços objetivando a superação das
situações de vulnerabilidade.

Segundo PEREIRA, os beneficios eventuais se configuram em três categorias, os compulsõrios,"[...]
porque são inegociáveis e infensos a opções quanto ã obrigatoriedade de sua provisão, contidos no caput
do art. 22 [...]", os de caráter facultativo, "[...] porque são sujeitos a opções quanto a sua provisão. Esses
beneficios, previstos § 2-S do art. 22 da LOAS, "podem" ser criados "para atenderem necessidades
advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso,
a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade pública”, e, os
subsidiários "[...] contidos no § SS do art. 22, que consistem numa transferência em dinheiro "no valor
de 25% do salário mínimo para cada criança de até 06 anos de idade", tendo como critêrio de
elegibilidade a renda familiar per capita inferior a *A do salário mínimo".[p. 112¬12,2010]. No municipio
de Morada Nova, os BES ofertados caracterizam-se enquanto compulsõrios e facultativos.

OEIETIVO
Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais
vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam
a contratação de empresa para o fornecimento parcelado de 1.700 [mil e setecentasj cestas básicas,
visando à formação de futura contratação, para atender as necessidades dos usuários de beneficios
eventuais, atendidos pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social.

O presente termo de referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade
dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de
entrega, forma do fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a
aquisição do presente Termo. Q/
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I :TEM , _ Egrgçggcaçõas nos raoolrros _ _ uno _q'jj_g_
Oleo de suja refinado: embalado em garrafa tipo PET transparente, com 900 ml do
produto, Registro no Ministério da Saúde e validade de no mínimo 1-S0 dias da entrega
_c_l_o_p_:'oduto. _____ _ _ _ _

GF 3.11-00

Biscoito doce tipo "popular" - embalagem primária em pacote de 400g,
acondicionados em sacos plástico transparente, rico em ferro e vitaminas,
apresentando bom estado físico e propriedades organolepticas adequadas, validade

_ de no minimo 06 rpeses a 01 ano. _ __ ___ __,

PCT 1.700

_ J Biscoito salgado tipo "popular" - embalagem primária em pacote de 400g,

____Í_Ê_fllI__i"EgEi. PI'Ol"llÍi:`=l pEiI`El O C£1_i_`l5Ul`i`lO DE SEITIEIIIEII Clã EHÉFÊBEI. __ _______

acondicionados em sacos plástico transparente, rico em ferro e vitaminas,
apresentando bom estado físico e propriedades organolépticas adequadas, validade

___ti__ç_:___r_3_p_minimo 06 meses :.=¿i__lÍ_l_§l__.§-_1__|':o. _

PCT 1.700

Macarrão tipo espaguete: Sêmola de trigo enriquecida com ferro e ácido folico.
corantes naturais urucum e cúrcuma. Longo fino, cor clara. Embalagem primária em
pacotes de 500g, inviolados, sem presença de insetos ou impurezas, registro no
lVli|'iis_i¿ério da Saúde,vaI@_e__st1perior a 120 dias da _d__§_i_tg_t_ie entrega do produto. _
Ovo de galinha tipo A - tamanho médio de 50g a unidade, embalagem primária
bandeja de papelão com 30 unidades revestidas por filme plástico em PVC contendo
rútulação do fabricante, especificação do produto, data de produção e validade.
Frescos, limpos e sem rachaduras que possam comprometer o armazenamento ou o
consumo humano. Validade minima de 08 dias em temperatura ambiente, da data de

PCT 3.400

ao; s.4-ao

Açúcar Cristal Branco: Procedêncla: Obtido da cana de açúcar tipo cristal superior,
c/ aspecto, cor, cheiro proprios, sabor doce, ausência de características que não sejam
próprias do produto. Qualidade: c/teor de sacarose minimo de 99%, umidade máxima
de 0,3%, sem fermentação, isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos, detritos
animais e vegetais, acondicionamento em embalagem plástica atóxica, resistente e
transparente. Validade minima de 24- meses, a contar a partir da data entrega, de
acordo com a NTA-52/53 [Dec.12.-486 de 20/10/70); Registro no 1Vllnlstério da
Agricultura. Pacotes de 01 kg e fardos fechados com 06 pacotes. validade de no
ii1f:iimi¿:_0_f§__r_i1esesa 01 ano. _ _ _ _ _ __

KG 5.100 I

Arroz Branco tipo 2: Apresentação do Alimento: ausencia de sujidades, parasitoses,
larvas, sem cheiro ou qualquer outra caracteristica não especifica do produto;
Classificação: agulhlnha, classe longo lino, tipo 1, beneficiado, polido. Embalagem:
sacos plásticos atoxico, transparente; Peso: 1 kg, acondicionados em fardos com 30
pacotes, lacrado; Teor de Umidade: não superior a 13 'fl/ii. Complemento: Registro no
Ministerio da Agricultura. Carta de garantia de validade do produto por ate 11 meses
a contar da _da_t_.f.i___t_ie entrega. _ _

KG 5.500

Azi

Café Pacote 250g - em po homogêneo, torrado e moído, aroma e sabor característicos N @/
de café, tipo forte, apresentação moído. Tipo embalagem á vácuo em pacote de 250
gramas, com data de fabricação máxima de 02 meses anteriores ã data de entrega. De
primeira qualidade, contendo identificação do produto, marca do fabricante, data de
fabricação e prazo de validade, selo de pureza da associação brasileira da indústria do
cafe - ASIC. 0 produto deverá ter registro no ministerio da saúde e atender a portaria
451/97 do ministério da saúde e a resolução 12/78 da comissão nacional de normas
e padrões para alimentos - CNN PA. As embalagens devem conter externamente os
dados de identificação, precedência, informações nutricio_p__a_i_S_':_, número de lote, da_1_:_a__
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de validade, quantidade de produto. Validade minima de 06 meses a partir da data de
entrega. ___ _____ ______ _

,Iii

Parinha de milho flocada: flocão de milho, pre-cozida, umidade inferior a 14%,
00. embalada em sacos plásticos de 500g, inviolados e sem mistura. Registro no PCT Í 8.500

Ministerio da Saúde e validgde mínima de_120_dIas da data de entrega do produi:_o_._____ . I -FP

Feijão Mulatinho tipo 1; extra novo, de lê qualidade, sem presença de grãos mofados '
ou quebrados, carunchados e torrados; ausência de qualquer outra caracteristica não
especifica do produto, ausência de sujidades, parasitos, larvas. Embalagem de 01 Rg,10. _ . . . ..fardos de 30 Kg, transparente, resistente, reforçada e Integra, com umidade nao
superior a 13%, com carta de garantia do produto por 06 meses a contar' da data de
entregg, com Registro_r_I_o MA. Validar¿l§___pão inferior a 9_0 dias no ato da eni_:1_*ega.
Rapadura de Cana - produto sólido obtido pela concentração a quente do caldo de
cana puro. Tablete com 250grs, em embalagem integra e transparente, com pacotes

11. contendo 20 ou mais unidades, livre de insetos ou impurezas que possam torná~lo
impróprio ao consumo humano ou comprometer o armazenamento. Validade não
inferio_j_¬_a 90 dias no a_t_q__da entrega. _ _ __ _ _

I Sal refinado lodado: embalagem primária em pacotes de 1 kg, sem impurezas, 1
12. registro no Ministerio da Saúde e constituido de acordo com o decreto 75.697/75 -

MS. Validade não inferior a 100 dias no ato da entrega.

I

RC 3.400

_!-I I

UND 1.700

KG 1.700
' _.||-1

I C Ç ill. 0Leite de vaca integral em pó: Leite integral em Po, minimo de 26/ii de gorduras,
embalagem aiuminizada, resistente, limpa e isenta de ferrugens, insetos e impurezas.
Deve conter na parte externa todas as informações do produto tais como lote,

. _ fabricação, validade minima de 12 meses a contar da data de fabricação, origem do .IS. _ . . . . . . PCT 3.400produto e todas as ini`orInaçoes nutrIclona1s,cor e cheiro especificos, de fácil diluição
e sem adição de açúcar. Pacotes de 200g e acoplados em caixas ou fardos de 10 Rg.
Registrado no Ministerio da Agricultura, Validade superior a 1 ano, a partir da data de

____

rtáäl-
If

F:
Ú' fait: I--Pl”

__e_ntrega do p1:_ç¡_t_iuto. __ __ ___ _ ___ __ I
[*] A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a
mesma seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência.

IUsTIrIcaTIvA no cniránio os Iutemvlsnro E ronmação nos I.oTEs
justifica-se o criterio de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os
serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos
serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações através do critêrio de julgamento
menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de
padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de
economia de escala e inviabilidade tecnica, alem do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação. @

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento [MENOR PREÇO POR LOTE] irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão
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do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vãrios licitantes, qualquer atrasa por parte de qualquer
um deles podera comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação,
que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral
são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua
proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Tenios Polêmicas sobre Licitações e Contratos", varios autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para
diminuiçdo de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menoro custo unitário, que em decorrência do barateamen to do custo da
produçao (economia de escala na industria), quer porque hd diminuição
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no
comércio) ”.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
em um único item, desde que devidamente justificada pela ãrea demandante ou pelo pregoeiro, afasta a
possibilidade de restrição indevida a competitividade. (Acórdão 1.157/2012 - TC 000.431/2012-5 - 'l"CU -
Plenãrio - Relator: lose jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão ni! 732/2008, no seguinte sentido:

" a questão da viabilidade daƒracionamento deve serdecidida com base
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o
gestor decidir analisando qual a soluçao mais adequada no caso
concreta".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opçao mais vantajosa
para a Administração Pública, desde que não haja restrição a competitividade.

Assim, dentro da competencia discricionãria que é assegurada ã Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiencia
administrativas no presente caso.

REFEHENCIAL DDS PREÇOS
Os preços de referencia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE, anexadas aos autos deste processo. Q/

nos oocumauros os mtattrmção
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numeradas, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferencia e
exame correspondentes:
1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37
da Lei NÊ. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se›ão ã presente licitação mediante a apresentação
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dos documentos abaixo relacionados [subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro
quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.

2. HABILITAÇÃO IURÍDICA
a. REGISTRO COMERCLAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia[s)
do(s) CPP e RG ou Carteira de Habilitação do[s) sócio[s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresãrias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dafs)
cópia[s) dofs) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio dois) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Regist.ro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e. nscisrno na ononuiznçiio nas cooraiumvas annsitzuuis, eo ez.-ue de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71,'
III] Ata de fundação da cooperativa:
IV] Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
Vl] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII] Editais das O3 ultimas assembléias gerais extraordinárias.

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, Cflilfüflilfl U CHSD. Se Ilüllvclü
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
Contratual.
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base
na Portaria Conjunta RFI3,/PGFN NP.1.751/14.
3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicilio ou sede {Geral ou ISS).
3.6. Prova de regularidade relativo ao Fondo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal [CRF). Q
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3.7. Prova de inexistãncia de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nã 5.452, de 12 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 33 da Lei nã 12.440, de 7
de julho de 2011.

4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA
4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2019), ja exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, o balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário
- estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados
por indices oficiais quando encerrados hã mais de trãs meses da data de apresentação da proposta, na
forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante
pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderã apresentar: cópia da Declaração de
Informação Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
fl-.2. No caso de sociedade por ações, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diãrio - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diãrio e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4.4. No caso de empresa receím-construída (há menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o m'n-nero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.
4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Civeis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não
for expresso sua validade.
4.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior' a 30 (trinta) dias da data da licitação.
4.7. CERTIDAO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.

I) No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.5“ acima.

5. Quntlricaç.-to Tecnica
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, ` "
g,-,Ig ng mz-íximg 11] |umj ano da dgjgg da sessão, devendo conter, no minimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
bl descrição da fllflistfl flvniffliflflv : Q/
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legivel do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
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pela PMMN/CE para comprovação das informações.
6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NF. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
73 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos om traballio algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. B7 da Lei NF. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2F, da
Lei NF. 8.666/93).
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
6.4. Alvarã emitido pelo órgão competente (Alvará de Funcionamento), emitido pelo órgão
competente da sede da einpresa;
6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA
da(s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa.
6.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União [}¿¿v.flnf.portaltlati'aiisp_g¡;e_¡3_çiaLgov.br/ceia);
6.6.7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional dejustiça (3g¿g,55¿,çu1'.jus.br¿i|r1prpj;jdade, adm/consultar i¬e )
6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a
documentação mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certif`icado de Registro
Cadastral (CRC) junto ao Município de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos
demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/CE
deverã também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.10. Sera inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de
habilitação, bem coino apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1F da Lei Complementar NF. 123/06.
6.11.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito
ã contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. B1 da Lei NF. 8.666/93, sendo facultado ao
Municipio de MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordeni de classificação, para
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parãgrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP]
da filial, exceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no próprio documento
que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FCTS,
quando o licitaiite tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar
documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial. os
documentos deverão ser apreseiitados comâ número do CNP]/MF da matriz e da filial
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simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz:

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

ou nomotooaçto e os Anjuoicxção
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a
cargo da Autoridade Conipeteiite.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direit.o de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.
DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O Municipio de MORADA NOVA, com a irlterveniência da SECRE'l`Al-HA REQUISITANTE, assinará
contrato coin a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados
da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo
ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadainente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do niesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
liomologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro,
sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais.

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimida ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, coiiforme disposto no artigo 65, §
13 e 2 P, inciso Il da Lei ni' 8666/93.
3- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimida até o limite de 35% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 22, da Lei
nã 8.666/93.
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
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4- Neiihuin acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição. exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

DA FISCALIZACAO DO CONTRATO
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. '70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem conio o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei N-F. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e
rescisõos.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Coinpra einitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na
Ordeiri de Compra;
b) No prazo de no máximo de iascorridos, após o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h ãs 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes.
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatória, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal ein nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
2.5.1 . As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora (s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
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imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veri ficarem vícios, defeitos ou incorreçíães;
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretainente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado.
4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
4.1. O "atesto" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
6. Será efetuada a retenção ou giosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1. Não produziu os resultados acordados;
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
B. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (ICP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando¬se o criterio
"pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trinta] dias.
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
1.4. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
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15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-›se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V] significa o acrãsci mo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16. CONTRATADA, para obter direito á correção, deverá pIeiteá~la por meio de correspondência ã
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 [duas] casas
decimais.
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá~
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
18. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

nas oeruonçües na CONTRATANTE
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podflflflv. Em decorrência.
solicitar providencias da CONTRATADA, que atenderá ou justiiicará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73, il, da Lei nã 8.666/93.

nas oanioações na coxrnaraoa
1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade corn as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
Execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, providência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, responëlj/r.-rido obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis

F'REEFElTLiFlA MUNICIPAL DE MDHADA NDVÀ
PN. MANUEL. CÀETRÚ, N". TEE - CENTRO - MCIRADÁ NDVA - CEARÁ- CEP E2511-IILDÚÚ

CNPJ D7 ?E2 E4DfDDD1 DD CEF OE 520 'IT1-4 E-MAIL' Iifaltflflaüml'|@DLII1IDDIt.t:Dm.Iar_ ¡ - *_ p 1. 1 I

úiäãfl ÍIÉ fig; 'N

I'
HI' II.|_¡`| hill* É



I Égao lla ,j¡¿,ƒ
_

IIF"zIä
Esràoo oo CEARÁ _
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trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipõtese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconforinidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10 - Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas.
e/ou aquele em que for constatado dano ein decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
11 ¬ A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a
mesma seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência.
12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
1? a 27, do Código de Defesa do Consumidor [Lei ns 8.078, de 1990):
13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora Iicitado, de imediato ou de acordo com as
necessidades da Secretaria requisitante.

DAS INFRAÇÕ ES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercicio prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no
subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos
prazos de duração:

" evznrosz " _ maçons que szRío_._gPLIcAoAsz M
I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa
de pequ ono porte para obtenção de tra tamento
favorecido ein licitações incentivadas ou não.

1. Impedimento de licitar pelo petloclü CIE. no minimo.
1 [uin) ano. Acórdão TCU/PL n” 3074/2011.

_I_Il I_ ii_ I-I

Il- Descuinprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
atrasos no certagmne. __
lll¬ Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

2. Impedimento de licitar pelo periodo do, no mlnirno.
4 [quatro] meses.

3. Impedimento de licitar pelo peiflišdü CIE. no minimo.
õ [seis) meses.

11 -"I-H

lV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação __ _ _ õ [seis) meses.da proposta, habihtaçao ou na contratação. Í

1'-i-. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,

, ¡ ._-
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V~ Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustacão do certame em qualquer
senado.
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5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo
1 [um] ano.

Il

Z I.Ç'I.|.F-_IJ'l
I I I __

Vl~ Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

\-I

s. impedimento de licitar pelo periodo de no minimo
5 [cinco] anos.
s. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações do sanções de ordem penal.

VIl¬ Não manter as condições habilitatõrias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preços. _ _

B. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 [seis) meses.

Vlli- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Z -I _!-I-II Lz'

Iii- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

I _-I I-I I-id 'I.'_'l I

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.
11. Muita de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor

_ _clo contrato/nota de em__p_e_nl1o.
13. Advertência
14. Multa de, no minimo, O,5 ii/e [meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, liinitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou
parcial do objeto.

l.|_..--_ FI I~I_
.. I_ I

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

15. Advertência:
11 impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.
1a. Multa de, no minimo,10% [dez por cento) do valor

__do contratofnota de_empenho.
-_¡

Xi- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.
_'I_

I-I *ri

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [sj equipamento [s] quando previsto no
edital e termo de referência.

I --_¬
1a. Advertência
ls. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a EO (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou par_ci_:.-_:I__l_do objeto. _ __
11. Advei'tência
22. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, õ [seis] meses.
13. Multa de, no minimo, O,5% [meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento. __ _ __

XIII- Deixar' de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

_|¡ _-'FI É
_:

XlV~ Comportar-se de modo inidõneo na licitaçao ou
conI.ratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e ã

14. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 2 [dois] anos.
15. Multa de, no miniino, 10% [dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

sociedad___e_.___ _ _

JÍV- Coineter fraucle fiscal durante a licitação ou
contratação. Q

az. impedimento de licitar por S [cinco] anos.
za. Multa de, no minimo, 1iÍI% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

nu- I -¬ 'PI 'I-
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XVI- Não recompor níveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionainentos próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
*Anastasi-
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as. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

__I _- -¡¡¬-

27. impedimento de licitar com a PMI/IN pelo j
periodo de, no minimo, 1 [um] ano.

__I-___

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em

. que não so comine outra penalidade.

28. Impeclimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.

in B3-Z-_

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1[um] ano.prazo de validade de proposta.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei E666/93 e Lei
10.520/ZODZ.

sz. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.
as. Multa de, no mínimo, 20% [vinte por cento] sobre
o valor do contratoƒnota de empenho ou valor da
parcel_a.

1 _ I

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei
Bose/93 e Lei 10.520/EDGE.

34. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 1 [um] ano.
35. Multa de, no ininimo, 10% [dez por cento] sobre o
valor correspondentíp parte não executada.

J _ I-I _ I

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bein como pessoas que integram os
processos da FMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo

.¬ instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de
5 [cinco] ano.

IIH -_-I I _-I

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
qua_IsqueI' tributos. _ _

S5. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

36. Declaração de inidoneidade

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Az. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

¬ í__ |.I__-I

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procediinento licitatório público.

_ _ ___ Qi/
43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
-:I-4. Publicação extraordinária da decisão
condenatória. _______ _ _

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

aa. Multa de ate 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.

I-- -I-I ¬
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44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

I _"I I __ _-I

A XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio económico- 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

as. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

.ui _ I II _ __

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMIVIN que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na liipótese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a PMIVIN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese ein que a vencedora também se
sujeitará ás sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também
ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no art. 79 da i.ei nã 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para
as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são Independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, curnulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

oA Rescisão coivrnirruai.
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da I.ei nã 8.666/93, de 21 /06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Deterininada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 70 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta] dias.
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da l..ei 8.6515/93; c]
judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
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bj O cu mprlmento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj O atraso injustificada do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
ej A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
E] O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
jj A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaraclas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
ri) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
of] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta l..ei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações oii prejudique a regular execução do contrato.

nas Nonmas Aufrlconnueção
1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 Uai
anticorrupção] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório
É vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
ll - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
Ill - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatõrio da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro do presente contrato; ou.
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açoes ou omissoes
que constituam prática ilegal ou de corrupção, nosjermos da Lei nã 12.846/2013, do Decreto nfl

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE NIÚHÀDÁ HÚVA
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Bal-2Dƒ2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicãvels, ainda que não relacionadas com o
presente contrato.

DO FURO
Ílf Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital. que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

/Í
___ Wllyana ` 'gia obre Rabelo

Secretária Municipa de Assistencia Social
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDHADA NDVA
Av. iuauoet cnsrao. Ne. 'Its - oenreo _ |v|oI=‹AoA nova - cessa. eee szeaunoe
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE E DO OUTRO
LADO A EMPRESA , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a , _ , Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o nã ___ , neste ato representado pelo (a) Secretário[a) de

, Sr.[a) , portador[a) do CPF nã doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado,aempresa__ , ,com sedeã inscrita
no CNP] sob o nã. representada por , . portador[a] CPF nã.
__ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nã. em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nã 10.520/02, de 17
de julho de 2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.Íl..Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Nã disposições da Lei Federal
nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a Lei nã 8.666,
de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 - Código
de Defesa do Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006,
Lei Complementar nã 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro
de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, Decreto Federal nã 10.024, de 20 de setembro de 2019, e demais normas pertinentes e.
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

çtsusutii seounua - no osjzro
ai- Aquisição aenerícios eventuais (cestas aásicàsj, ossrinnnos aos usuÁ1uos na
ASSISTENCIA SOCIAL QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA
E/OU SITUAÇÃO EMERGENCIAL, CONFORME ESTAEELECIDO NA LEI MUNICIPAL Nã 1.572/2011, DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, E EM CONFORMIDADE COM AS
QIIANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCIA. ®

c|.Áusu1.a 'rsacsntn - no ensço
3.1- A CONTRA'I`AN'l`E pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
de RS _ , [Í __ _), sujeito as incidências tributárias normais,
distribuidos da seguinte forma:

-. ...il 1

Oleo de soja refinado: embalado em GF 3400

rrzm esrsciricaçõss nos Paoouros uso ore maca vi.. uivrr. GLÊÊAI

H-1 I ' Í' 'Ígarrafa tipo PEI transparente, com 900___1_p_l I1_

PREEFEITURA NIUNIO PAL DE MORADA NOVA
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do produto, Registro no Ministerio da
Saúde e validade de no minimo 180 dias da
sfltfssfltIitr_fadiiisL-. M .... .

"' """'¬l

UBI

Biscoito doce tipo "popular" - embalagem
priinária em pacote de 400g,
acondicionados em sacos plástico
transparerite, rico em ferro e vitaminas,
apresentando boni estado fisico e
propriedades organolêpticas adequadas,
validade de no minimo 06 meses a 01 ano.

III I-III . I Fl |'I_ I_||'!'

PCT 1.700

I ' “I

U3.

Biscoito salgado tipo "popular" -
embalagem primária em pacote de 400g,
acondicionados em sacos plástico
transparente, rico em ferro e vitaminas,
apresentando bom estado físico e
propriedades organolêpticas adequadas,
validade de no minimo 06 meses a 01 ano.

PCT 1.700

I I-lil-I I_|.|I|l.|.l.r-l.J.I.|'I.'I.'I.'I.ll.|..l¡.|.'I.'.||"'|'|. -I....'.'I'Ffl.-I

04.

05.

Macarrão tipo espaguete: Sêmola de trigo
enriquecida com ferro e ácido folico,
corantes naturais urucum e cúrcuma.
Longo fiiio, cor clara. Embalagem primária
em pacotes de 500g, inviolados, sem
presença de insetos ou impurezas, registro
no Ministério da Saúde, validade superior a

__120 dias da data de entrega do produto.

II1'-I

PCT 3.4-D0

Ovo de galinha tipo A - tamanho médio de
50g a unidade, embalagem primária
bandeja de papelão com 30 unidades
revestidas por filme plástico ein PVC
contendo rõtulação do fabricante,
especificaçãe do produto, data de produção
e validade. Frescos, limpos e sem
rachaduras que possam comprometer o
armazenamento ou o consumo humano.
Validade minima de 08 dias em
tem peratura ambiente, da data de entrega.
Pronta para o consumo na semana da
entrega. Á

em afioo

í I--I I rP1'I'I'

Uõ.

Açúcar Cristal Branco: Procedência:
Obtido da cana de açúcar tipo cristal
superior, c/ aspecto, cor, clieiro próprios,
sabor doce, ausência de caracteristicas que
não sejam proprias do produto. Qualidade:
c/teor de sacarose minimo de 99%,
umidade máxima de 0,3%, sem
feriiientação, isento de sujldades, parasitas,
niateriais terrosos, detritos animais e
vegetais,acondicionamento em embalagem
plástica atóxica, resisteiite e transparente.
Validade minima de 24 meses, a contar a
partir da data entrega, de acordo com a
NTA¬52/53 [Dec.12.486 de 20/10/78);
Registro no Ministerio da AgriculI:_I¿i¬_§i.

KC 5.100

Q/.

IJ I

PREEFEITURA MUNICIPAL DE Monson Nova
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07'.

08.

 _'

Pacotes de 01 kg e fardos fechados com 06
pacotes. validade de no minimo 06 meses a
U1 E`1l'l0. _ _
Arroz Branco tipo 2: Apresentação do
Alimento: ausência de sujidades,
parasitoses, larvas, sem clieiro ou qualquer
outra caracteristica não especifica do
produto; Classificação: agulhinha, classe
longo fino, tipo 1, beneficiado, polido.
Embalagem: sacos plásticos atoxico,
transparente; Peso : 1 ltg , acondicionados
em fardos coiii 30 pacotes, lacrado; Teor
de Umidade: não superior a 13 ã.fti.
Complemento: Registro no lViinistêi¬io da
Agricultura. Carta de garantia de validade
do produto por ate 11 meses a contar da
data de entre a

KG 8.500

É É I
 |-luiz- 1 Ii"-1 É 7 .TI M

Café Pacote 250g - em po homogêneo,
torrado e moído, aroma e sabor
caractei¬isticos de cafe, tipo forte,
apresentação iiioido. Tipo embalagein á
vácuo em pacote de 250 gramas, com data
de fabricação máxima de 02 meses
anteriores à data de entrega. De primeira
qualidade, contendo identificação do
produto, niarca do fabricante, data de
fabricação e prazo de validade, selo de
pureza da associação brasileira da indústria
do café - AEIC. O produto deverá ter
registro no ministério da saúde e atender a
portaria 451/97 do ministerio da saúde e a
resolução 12/78 da coniissão nacional de
norinas e padrões para alimentos » CNNPA.
As embalagens devein conter externamente
os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número de luto.
data de validade, quantidade de produto.
Validade minima de 06 iiieses a partir da
data de enn'egg_,_ _ _

T 8.500

09.

10.

Farinha de milho flocada: flocão de milho.
prê-cozida, umidade inferior a 14%,
embalada em sacos plásticos de 500g,
inviolados e sem mistura. Registro no
Ministério da Saúde e validade ininima de
1,_20¡dias da data de eiitrçga do produto.

PCT 8.5 00

Feijão Mulatinho tipo 1; extra novo, de lã
qiialidade, sem presença de grãos mofados
ou quebrados, carunchados e torrados;
ausência de qualquer outra caracteristica
não especifica do produto, ausência de
sujidades, parasitos, larvas. Embalagem de
01 Rg, fardos de 30 Itg, transparente,
resistente, reforçada e intpgra, com

RG 3.400 Q/

' I I 'I_I'I T3
l

PFIEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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l umidade não superior a 13%, com carta de
garantia do produto por Da meses a contar
da data de entrega, com Registro no MA.
Validade não inferior a 90 dias na ata da
entrega. ___ _ ____________
Rapadura de Cana - produto sólida obtida
pela concentração a quente do caldo de
cana puro. Tablete com Zãügrs, em
embalagem integra e transparente, com

11. pacotes contendo 20 eu mais unidades, UND 1.?o0
livre de insetos ou impurezas que passam
torna¬loimp1'aprio ao consumo humano ou
comprometer o armazenamento. Validade

_ _ __1_fi._šfi__‹_;i_i_i1i_iÍ_t¿:_1§_i_c_¿1_*_a ao dias no ato da entrega.
Sal refinada lodado: embalagem primária
em pacotes de 1 kg, sem impurezas, registra
no Ministério da Saúde e constituido de KG 1 700
acordo com a decreto ?5.t'197/?5 - MS. '
Validade não inferior a 180 dias na ata da

« entrega. _ __ _ _
Leite de vaca integral em pó: Leite
Integral em Pó, mínima de 26% de
gorduras, embalagem aluminizada,
resistente, limpa e isenta de ferrugens,
insetos e impurezas. Deve conter na parte
ez-:terna todas as informaçoes do produto
tais como lote, liabrlcação, Validade mínima

13. de 12 meses a contar da data de fabricação, PCT 3.400
origem do produto e todas as informações
nutricionais, cor e cheira especificos, de
facil diluição e sem adição de açúcar.
Pacotes de 200g e acoplados em caixas ou

` fardos de li] Kg. Registrado no Ministério
da Agricultura, Validade superior a 1 ana, a
partig_da d__at_a de entrega do produto.

_|

12.

l"¶

I

¿ _ I*

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4-.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária ng: _______ __ H . . __l EÍEIHEHÍU de Clfi-`5PE'55¡

- ; com recursos diretamente arrecadados ou
transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO Clã
5.1- O contrato tera um prazo de vigência até ____ , podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 da Lei Federal ng. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

ctiiusutn seara - nas Atrsiutçocs s as Fiscntiznçao oo contanto
6.1 - No interesse da CUN'l`l‹`tATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos podera ser
suprimida ou acrescido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1-E' e 2 ii, inciso Il da Lei ng 8666/93.

F'REEFElTURA MUNICIPAL DE MÚRADÀ NÚVÀ
AU. MANUEL CÀETRD. N”. TEE - ÊÉNTFID - MÚRAEIA NOVA - CEARÀ- CEF' E254-0.'-'.ÍlÚÚ

CNPJ Ú? 752 E4IJl'ÚD[l'l DD - GGF DE 920 1T1-4 É MAIL' llaltaaaon1|'|@outIoolt com hr
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6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimida ato o limite de 25% [vinte e cinco por cento), corn fundamento no art. 65, §§ 151' e 22, da
Lei nã 8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou
supressoes que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressoes resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 6.666 de 1993, ao qual,
sera designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni' 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários a
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.

CLAUSULA SÉTIMA ~ DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações.
alterações e rescisoes.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado devera entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes
condições:
a] Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na
Orderli de Compra;
b) No prazo de no máximo de I ] dlas_ç_‹;z¡;¡zi_çla5_, apos o recebimento da Ordem de
Compra no horario de O7h as 13h (horario local), nos locais definidos pelos orgãos contratantes.
7.2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s] gestora(s] do Municipio de Morada Nova/CE. Q/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚHADA NOVA
AV, MANUEL EASTFIÚ, N”. TEE - GENTRD - MDHADA NÚVA - CEARA- CEP E294U.i`.lüIJ
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7.2.5.1. As informaçoes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a[s] unidadefsj gestorafsj.
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24» fvinte e quatro] horas adequadas as supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificaçoes contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.4. O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.4.1. O "atesta" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a
Contratante.
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.6.1. Não produziu os resultados acordados;
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
7.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prevista
na legislação vigente.
7.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.11 - Ocorrendo atraso no.pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratoríos apurados com base
na variação do Indice Geral de Preços ~ Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundaçao
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, aclotanclo-se
o critério "pro~rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trinta] dias.
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7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.13- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLAUSULA OITAVA - oo nsA|us'rA1ueN'ro as rasca e oo ueequltieluo economico s rimiivcsino
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IECE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual fantes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito a correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência a
Secretaria requisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até O2
(duas) casas decimais.
8.4-. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivam ente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
a contrato.

ct.-iusutzi NQNA - oAs sanções E inrimções AoMinisru.Ar1vAs
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário aii 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, corri respectivos prazos de duração:

` í.rsn1¬os= " ___ `__`"šArÂiçoes que seuiio Ai='L1cAnAs= ''-'I
l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentlvarlas ou não.

1. Impedimento de licitar pelo período de, no
minlmo,1 (um) ano. Acortlão TCU/PI. 119
:aura/eo-11.

ll- Descumprir prazos estabelecidos polo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 4 [qI.latl'o) meses.

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a set-iso; pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 [seis) meses.

_ | I I-I I1lI -nn F-ÍF¶'I_1
_

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na co|':tratação.

fl. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 [seis) meses.

V- Apresentar proposta oomercial em desacordo com o Edital.
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

O IQ/
5. Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 1 [um) ano.

_--¡

PREEFEITURA MUNICIPAL. DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. 726 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' õ2E4i'l.tllJo

CNPJ OT TEE E4lJiDiJIJ1 DEI - CCF DE 920 111-4 E-MAIL Iicrtacaomri@oi.|tIoolt com br



PREFEITURA MUNICIPAL DE

'F
.I

:'Ç".¿_¡r¿t_______š_

MORADA NOVA

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou,
contratação. I

VII- Não manter as condiçoes habilitašrias i-:Iur-anteua execução do
contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

Federalpara apurações de sanções de ordem penal.

1o. impedimento de licitar pêlo periodo de no
mínimo 5 (cinco) anos.
11. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou

8. lmpeclimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

VIII- Não r'etlr'ar' a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

13. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 1 (um) ano.
14. Multa de, no mínimo. 10% (dez por cento)
valor do contrato/nota de empenho.

do
 __ I _ -I I_l I

__.|__

IN- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

15. Advertência
16. Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia podera ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto. IL _ _

K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a r
contratação.

19. Advertência;
20. Impedimento de licitar pela periodo de,
nrinírno, 1 (um) ano.
21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento]
valor do contrato/nota de empenho.

TIO

do

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

20. Advertência
21. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a 20 (vinte)
dias. Apos o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou par'cIa| do objeto. z

I-_.l I li!-I

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

2o. Advertência
25. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.
26. Multa de, no mínimo, 0,5"/ir(n1eio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipanrento.

L

XIII- Deixar de entregar docurrrerrtação-original exigida 'neste Edital

durante a licitação ou contratação. I

21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de ernpenlro/valor total
estimado para o item ou lote.

1._,¢¡¬.¡-¡ ._ . .. r

XIV- comportar-se de modo inidõneo na licitação ou contratação.
causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos licitantes, ã
Administração e ã sociedade.

26. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 2 [dois] anos.
22. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento)
valor do contrato/nota de em penho.

tio

KV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

I-I-I

so. Impedimento de licitar por E (cinco) anos.
31. Multa de, no n1Inirno,10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estatlrr_a_l¿_

1,, eu «-C ' *A rr:rõ_.
EsTAoo oo CEARA Nfmmfi

A XVI- Não recompor' niveis de serviços acordados, quando esgotados
os sancionamentos proprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos tecnico-operacional e adrninistrativo do
gerenciamento contratual.

XVII- Deixar defiexecutar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei e no edital tia presente licitação, em que não se comine outra

___pena_lid_¿ade. _ _ _

22. Inipcdimento de licitar com a PMMN pelo
período de, no mínimo, 1 (um) ano.

-_; eu ZIP F

28. Impedimento de licitar com a PMMN por. no
mínimo, 2 (dois) anos.
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I XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do praao de E9. impedimento de Licitar com o municipio de
validade de proposta. ç Morada Nova por, no minimo. 1(um)ano.

I

XIX- lne:-tecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/EÚÚE.

XX- inesecução parcial do objeto previsto na Lei E555/93 e Lei
1o.52o/2003.

da parcela. i
35. impedimento de licitar com a PMMN por, no

34. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo. 2 (dois) anos.
35. Multa tie. no minimo. Eüfifti [vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou valor

mínimo, 1 [um] ano.
sr. Multa de, no mínimo, 1o% (des por cento] sobre
o valor correspondente a parte não executada.

I-I Il I--I_I'-PIII-I-I i

` l›tXl¬ Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como
pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

34. impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal. Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 [cinco] ano. .

XXII- Cometer Fraude iiscal ii-drecolhimento de quaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidade

XXIII Demonstrar não ossuir idoneidade ara contratar com a
1
|
|

36. Declaração de inidoneidade
I
1

r ' " ' IJ ~ P
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

XXIV- Frustrar ou fraudar, inediante ajuste, coinbinaçao ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento
licitatorio publico

45. Muita de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisao
condenattiria. H m A

XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
procediinento iicitatdrio público.

._ -

41 Muita de até 20% do Faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
ea. Publicação extraordinária da decisão
cpndenatdria.

 11 |-|-|"|I'l-'Ú _ '¡_|

XXVI» Criar, de modo fraudnlento ou irregular, pessoa jurídica para
participar de licitação ptitilica ou celebrar contrato administrativo;

PI

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
Último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
45. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

I-|-I-|-I-I I.ll-I i ílííl-._H, 1.1-

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico-financeiro dos
contratos celebrados
com a administração pública Q2/

4?. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
45. Ptiblicação eat1'aordi1¬uíria da decisão
condenatória.

¿¿í 

I'1.`¬_\
.Ia

fll.Fe e
Fi??

9.2. Serão considerados injustiiicados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
mencionadas.
9.3. Na hipotese da muita atingir o percentual de 10% [des por cento] sobre o valor do contrato, a
FMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora tamloérn
se sujeitará as sançoes administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
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também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
9.4. As muitas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente as demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa previa no prazo de 05(cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada d.e documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA ~ DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
10.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame.
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificara de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
1 0.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.10. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nã 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1-Ent1¬egar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2* Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade com tida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
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11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando irnpiicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24- (vinte e quatro] horas.
11.7 ¬ Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
1 1.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10 ‹- Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
11.11 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que
a mesma seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta
resistencia.
11.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nã 8.078, de 1990);
11.13 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas. as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora Iicitado, de imediato ou de acordo com
as necessidades da Secretaria requisitante.

CLÁUSULA oácn/IA sscunoA - nAs noI=uuAs Aivrrcoaaurçáo
12.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/2013 [lei
anticorrupção] e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatorio
ê vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
l -. Prometer, oferecer' ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
il - Criar, de modo fr'audulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
ill - Obter' vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogaçoes do
instrumento convocatorio, sem autorização em lei, no ato convocatorio da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais:
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio economico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões
que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do Decreto ni'
HA-20/2015 ou do quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com
o presente contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISAO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinado por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
lo] Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei 8.666/93;
c] judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditorio e ampla clefesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irr'eguiar de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, leva.ndo a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustiiicado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação a Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração;
fl O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cornetimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
ii] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
it) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
nl A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
iii] O recoriheciniento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei; ®

PREEFEITURFI MUNICIPAL DE NICIRADIIII NCIVA
AV. MPINDEI. CA-ÊTRD, N". TEE - CENTRD - MDRADFI NDVÀ - CEARA- CEP E284-D.DOD

CNPJ DT TEE 84DiI1DIJ'I DD - CGI: DE DEI] 'I71-4 E MAIL' IIoitaoI¡|cImri@oI.I'I|ooI'i E-OI11 lili'

81)....



__
I WiiEi A

EETADD Do CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA

ql A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total. ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1 - Pica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 itrêsj vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idõneas que
tambem o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CE, ___ de _____í_ de i.

CONTI-TIATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

CPF NP ___

2- ._
CPF NP

fz
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ANEXDIH
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Ns

A empresa , inscrita no CNP] n.Q , com sede
. declara, sob as penas da lei, que atenderá as exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que esta regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CND'l`.

,, __de_ _de2Ú_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Q/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO IV

DECLARAÇAO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO NP,

A empresa , inscrita no CNP] 11.9

, __de__í___de 2Ú___.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

9%
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com
sede _ __ _ , , _ _ , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inestistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ _/
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

A empresa , CN P] n.9 , com sede
ã declara, em atendimento ao previsto no edital do

' PREGÃO ELETRÔNICO N.9_ _ _ _, que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 [dezesseis] anos em qualquer trabalho.

, de _______ de 20_.

I.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa]

UBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14- (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

(JL
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ANEXQJLI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

-_ PREGÃO ELETRÔNICO Na ___ _

A empresa , CNP] n.fl _, com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amosl sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar nfl 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

, de _ de 20_.

(AssinaturE, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante]

FREEFEITURA MUNIOIPAL DE MORADA NOVA
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DECLARAÇÃO DE INI=-;xIs'rÊNcIA DE viNcULO EMPREGATÍCIO com O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Nsmí

Eu, _ , portador(a] do RG ngmí e CPF ng
residente e domiciliado(a) ã ocupante do cargo de
, da empresa inscrita com O CNP] ng

_ _ _, com sede à . declaro para os devidos
fins que não tenho nenhum vínculo emp¡zgga1;iç1g de nenhuma natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

, de de 20__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*] A Declaração será para todos os socios da empresa [SEPARADAMEl'\ITE), se for D caso

A I,
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